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RESUMO: A presente pesquisa tem como foco o desenvolvimento da Educação 
Profissional e Tecnológica (EPT) no Brasil, especificamente na esfera dos Institutos 
Federais, e na Colômbia, em suas instituições de ensino técnico e tecnológico, e como 
a formação de professores para essa modalidade de ensino se configura nesses países. 
A problemática foca na questão de uma ausência de políticas de formação docente 
para a atuação na educação profissional e tecnológica, e uma consequente atuação 
profissional docente sem a devida formação para a docência. Defende-se que para 
ser professor da EPT é necessária uma formação específica para essa modalidade de 
ensino, devido a suas particularidades históricas e potencialidades formativas. Nesse 
sentido, apresenta-se uma lacuna no campo da formação de professores, que ao ser 
deixada de lado, corrobora para a perpetuação de modelos formativos hegemônicos.
Palavras-chave: Políticas de formação; Educação Profissional e Tecnológica; 
Formação Docente.

ABSTRACT: This research focuses on the development of Professional and Technolo-
gical Education (PTE) in Brazil, specifically in the sphere of Federal Institutes, and in 
Colombia, in its technical and technological education institutions, and how teacher 
formation for this type of education is configured in these countries. The problem focuses 
on the lack of teacher formation policies for professional and technological education, 
and the consequent professional work of teachers without the appropriate formation 
for teaching. It is argued that to be an PTE teacher, specific formation for this teaching 
modality is necessary, due to its historical particularities and formative potential. In this 
sense, there is a gap in the field of teacher formation, which, if left aside, corroborates 
the perpetuation of hegemonic training models.
Keywords: Formation policies; Professional and Technological Education; Teacher 
formation.
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INTRODUÇÃO

A Educação Profissional e Tecnológica (EPT) na América La-
tina tem sido um campo em constante evolução, marcado por 
políticas educacionais, transformações sociais e econômicas. 
Acompanhando o desenvolvimento da EPT, percebe-se esta 
como um lócus privilegiado para a promoção da formação in-
tegral do indivíduo, por trazer aspectos da formação para o 
trabalho. Defende-se que formação humana integral:

[...] sugere superar o ser humano dividido historicamente pela 
divisão social do trabalho entre a ação de executar e a ação de 
pensar, dirigir ou planejar. Assim, o conceito de integração [...] 
expressa uma concepção de formação humana, com base na 
integração de todas as dimensões da vida no processo educativo, 
visando à formação omnilateral dos sujeitos (Ramos, 2014, p. 94).

Entende-se, assim, que há na EPT uma importante potenciali-
dade para se realizar a união entre o pensar e o fazer, por meio 
do sentido ontológico do trabalho. Dessa forma, seria possível 
uma formação omnilateral, que busca “levar em conta todas as 
dimensões que constituem a especificidade do ser humano e as 
condições objetivas e subjetivas reais para seu pleno desenvol-
vimento histórico” (Frigotto, 2009, p. 267).

Para que as potencialidades formativas da EPT possam ser 
efetivadas, é necessário que a formação de professores que atuam 
nessas instituições acompanhe essas propostas. Como apontam 
Cano Quintero e Ordoñez (2021), a formação de professores 
é um aspecto fundamental do sistema educacional, uma vez 
que dela depende, em grande parte, a qualidade do ensino que 
é oferecida às crianças, jovens e adultos. Essa relação entre a 
formação de professores e a qualidade educacional se reflete no 
avanço do conhecimento científico, tecnológico, humanístico e 
artístico na sociedade. 

Considerando essas ponderações, questiona-se: Como tem 
sido organizada, historicamente, a Educação Profissional e Tec-
nológica, especificamente no Brasil e na Colômbia? Como se con-
figura a formação docente para a atuação na EPT, nesses países? 

Nesse sentido, realizou-se a presente pesquisa, de revisão 
bibliográfica. Foi feito um levantamento de pesquisas que tratam 
do tema formação de professores e educação profissional, técnica e 
tecnológica de autores brasileiros e colombianos, estruturando-se 
o tópico sobre o Histórico da EPT na Colômbia e no Brasil, e o 
tópico trazendo considerações sobre a formação de professores e 
a atuação docente na EPT nesses países, sendo possível vislum-
brar uma situação que reflete na América Latina de forma geral.

HISTÓRICO DA EPT NA COLÔMBIA E NO BRASIL

No contexto educacional colombiano, a educação profissional 
técnica e tecnológica tem suas raízes nas décadas de 1960 e 1970, 

com a criação de instituições como institutos técnicos industriais 
e o Serviço Nacional de Aprendizagem (SENA). Essas iniciativas 
responderam à necessidade de formar mão de obra qualificada 
para o incipiente desenvolvimento industrial do país (Cárdenas 
Salgado, 2012). No entanto, como aponta Jirón Popova (2008), 
as políticas educacionais na Colômbia não surgiram de forma 
autônoma, mas foram influenciadas por organizações interna-
cionais como o Banco Mundial, a UNESCO e o Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento. Essas entidades promoveram a 
transferência de modelos educacionais estrangeiros, o que gerou 
uma dependência tecnológica e educacional que persiste até hoje.

A evolução da educação profissional na Colômbia pode ser 
analisada por meio de quatro momentos legislativos principais: 
Decreto n, 80 de 1980, Lei n. 30 de 1992, Lei n. 749 de 2002 e De-
creto n. 2566 de 2003. Cada um desses marcos normativos reflete 
as tensões e contradições na conceituação de educação tecnológica.

O Decreto n. 80 de 1980 reconheceu a educação profissional 
técnica e tecnológica como modalidade de ensino superior. Esse 
decreto permitiu que as universidades, consideradas instituições 
mais tradicionais na Colômbia, oferecessem programas tecnoló-
gicos apoiados por faculdades de engenharia e ciências naturais, 
o que lhes conferia prestígio e aceitação social (Gómez, 2015). No 
entanto, como aponta Gómez (2015), sua implementação gerou 
desigualdades entre instituições consideradas tradicionais e as 
instituições consideradas não tradicionais, sendo estas últimas 
conhecidas por seus programas técnicos e tecnológicos, de me-
nor duração e mais voltadas para a formação para o mercado de 
trabalho (Monterroza-Ríos; Escobar-Gómez, 2021). Essa tensão 
levou a propostas de reforma para organizar um sistema integrado 
de educação técnica e tecnológica. A Lei n. 30 de 1992, devolveu 
o controle da educação técnica e tecnológica às instituições não 
tradicionais, mas também introduziu o conceito de “tecnólogo” 
como um nível intermediário entre o técnico e o graduado em 
nível superior. Segundo Gómez (2015), essa lei teve consequências 
negativas, como a proliferação de programas de qualidade duvi-
dosa e a falta de clareza nos objetivos da educação tecnológica, o 
que levou ao que é conhecido como a “década perdida”.

Já no início do século XXI, a lei n. 749 de 2002 estabeleceu 
os ciclos preparatórios para a formação de técnicos e tecnólogos, 
mas sua articulação apresentou inconsistências. Por exemplo, 
o artigo 3º definiu o ensino técnico como formação prática, 
enquanto o artigo 10 promoveu a continuidade entre os ciclos, o 
que era contraditório (Gómez, 2015). No ano seguinte, o Decreto 
n. 2566 de 2003 buscou recuperar o papel regulador do Estado 
no ensino superior, mas não conseguiu resolver as ambiguidades 
conceituais do ensino profissional e tecnológico. Como aponta 
Cárdenas Salgado (2012), a falta de clareza na legislação tem 
perpetuado a confusão entre formação “para tecnologia” e for-
mação “em tecnologia”, o que tem limitado o desenvolvimento 
de um modelo educacional coerente.
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Dessa forma, a educação técnica, tecnológica e universitária 
se configura como o ensino superior na Colômbia, estruturado 
sob um modelo misto que combina instituições públicas e pri-
vadas. De acordo com a Lei n. 30 de 1992, o ensino superior é 
definido como um “serviço público cultural” inerente ao Estado, 
que garante sua qualidade e acesso sob os princípios da autono-
mia e do pluralismo. As instituições públicas são parcialmente 
financiadas pelo Estado por meio do orçamento nacional, de-
partamental ou municipal, conforme estabelecido no artigo 85 
da Lei n. 30, que especifica que suas receitas provêm de dotações 
orçamentárias, mensalidades e recursos próprios. No entanto, isso 
não implica ensino gratuito universal: embora existam subsídios e 
programas de bolsas de estudo, as universidades públicas cobram 
mensalidades determinadas em relação aos recursos financeiros 
dos alunos, com exceções como a política de ensino gratuito par-
cial implementada nos últimos anos para grupos de baixa renda.

Por outro lado, as instituições privadas, regulamentadas pelo 
artigo 96 da Lei n. 30, são criadas por pessoas físicas ou jurídicas, 
e seu financiamento depende principalmente do pagamento de 
mensalidades e de contribuições privadas. Essas instituições de-
vem atender a padrões de qualidade e ter professores qualificados, 
mas operam sob um modelo de auto sustentabilidade econômica. 
Um exemplo disso é o Decreto n. 2.566 de 2003, que regulamenta 
os requisitos para programas acadêmicos em instituições priva-
das, garantindo que eles cumpram os parâmetros educacionais.

Em relação à educação gratuita, embora a Constituição 
Colombiana (Artigo 67) estabeleça que a educação é um direito 
e um serviço público com função social, seu financiamento 
integral pelo Estado não está garantido em todos os níveis. No 
entanto, iniciativas como o Plano Decenal de Educação 2016-
2026 buscam ampliar a cobertura e reduzir barreiras econômicas, 
principalmente em instituições públicas.

Um dos principais desafios da EPT na Colômbia tem sido a 
falta de clareza conceitual. Como aponta Gómez (2015), a edu-
cação profissional e tecnológica tem sido entendida de múltiplas 
maneiras: como uma modalidade de ensino superior, como um 
nível intermediário de formação ou como uma área de conhe-
cimento relacionada a sistemas tecnológicos. Essa ambiguidade 
tem dificultado a implementação de políticas educacionais coe-
rentes e gerado um viés cultural contra a educação profissional 
técnica e tecnológica, percebida como uma opção de menor 
prestígio (Monterroza-Ríos; Escobar-Gómez, 2021).

Além disso, a dependência tecnológica da Colômbia limitou 
o desenvolvimento de um modelo educacional autônomo. Como 
aponta Cárdenas Salgado (2012), o país não conseguiu avançar 
em direção à inovação tecnológica, mas permaneceu em uma 
posição de dependência, reciclando tecnologia importada em 
vez de gerar seu próprio conhecimento. Da influência dos mo-
delos internacionais à falta de clareza na definição de educação 
tecnológica, esses desafios têm limitado o desenvolvimento de 

um sistema educacional coerente e autônomo. No entanto, como 
apontam Monterroza-Ríos e Escobar-Gómez (2021), é possível 
superar essas limitações por meio de uma reformulação dos cri-
térios de classificação das instituições de ensino e maior atenção 
aos aspectos epistêmicos da educação tecnológica.

Em comparação com o Brasil, percebe-se no caso brasi-
leiro um caminho maior já trilhado, com um início em torno 
de seis décadas antes do que na Colômbia. Essa situação leva 
para uma melhor configuração da EPT oferecida pelo Estado, 
de forma pública e gratuita, a nível de política nacional, porém 
com desafios históricos semelhantes. 

No Brasil, a educação profissional surge no início do século 
XX, em 1909, com uma premissa de preparação de operários 
para jovens, atendendo a então crescente industrialização do 
país e a necessidade de combater uma já expressiva população 
marginalizada, resultado de diversos fatores, dentre eles uma 
abolição da escravidão desprovida de medidas sociais para so-
cialização desses indivíduos. Dessa forma, são criadas 20 Escolas 
de Aprendizes e Artífices, distribuídas pelos estados brasileiros, 
com a preocupação de que:

[...] o augmento constante da população das cidades exige que 
se facilite ás classes proletárias os meios de vencer as difficulda-
des sempre crescentes da lucta pela existência; que para isso se 
torna necessario, não só habilitar os filhos dos desfavorecidos 
da fortuna com o indispensavel preparo technico e intellectual, 
como fazel-os adquirir hábitos de trabalho proficuo, que os 
afastará da ociosidade ignorante, escola do vicio e do crime; 
que é um dos primeiros deveres do Governo da Republica 
formar cidadões uteis á Nação (Brasil, 1909).

Pode-se entender que essas escolas ajudavam a manter a divisão 
social do trabalho, entre instrumental e intelectual, sendo seu 
foco a promoção de cidadãos úteis. Para ser admitido nessas 
escolas, havia como pré-requisito “não soffrer o candidato mo-
lestia infecto-contagiosa, nem ter defeitos que o impossibilitem 
para o aprendizado de officio” (Brasil, 1909, Art. 6º, alínea b). 
Percebe-se uma vocação para a formação de mão de obra que 
seja capaz de assumir seu ofício com eficiência, com uma preo-
cupação em relação à classe mais baixa da sociedade, a qual essas 
escolas se destinavam. O ensino profissionalizante era fragmen-
tado, dispersivo e destinado aos desfavorecidos de fortuna e aos 
marginalizados que já perambulavam pelas ruas desde o final 
da escravidão (Santos, 2004). Ou seja, essas escolas atendiam 
aos interesses das classes dominantes, com uma preocupação 
apenas utilitária para a classe dominada.

Para se lecionar nessas escolas, se admitiam os normalis-
tas (professores formados em nível médio) e trabalhadores de 
fábricas, que detinham o conhecimento técnico do ofício, po-
rém nenhuma formação pedagógica (Simão, 2004). Até mesmo 
estudantes formados nessas escolas eram aproveitados como 
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professores em novas unidades escolares. Nestas escolas, o ensino 
básico se destinava a preparar o trabalhador para uma função 
na indústria, mas não dava acesso à continuação dos estudos. 

No decorrer das décadas, esta forma de ensino continua sen-
do destinada às classes desfavorecidas, mas este caráter começa 
a ser mascarado. O que fica marcado, entretanto, é o dualismo 
entre o ensino cultural, destinado aos filhos daqueles que estão 
no poder ou perto dele, e o ensino profissionalizante, destinado 
aos filhos dos trabalhadores (Santos, 2004).

Devido a pressões políticas resultantes de lutas sociais, alia-
das a complexificação do modo de produção capitalista, o ensino 
profissional brasileiro passa por diversas transformações. As 
Escolas de Aprendizes e Artífices se tornam Liceus Industriais 
(1937), que se tornam Escolas Industriais e Técnicas (1942), e 
que por sua vez viram Escolas Técnicas Federais (1959). 

Entretanto, a oferta pública de educação profissional ainda 
se configurava insuficientemente organizada, resultando na 
criação de cursos fora do sistema regular de ensino, por meio de 
parcerias entre empresas, indústrias e governo, a fim de suprir, 
segundo o discurso oficial, as deficiências da área profissional. 
Dessa forma, foram criados o Serviço Nacional de Aprendiza-
gem Industrial (SENAI) e o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Comercial (SENAC) (SIMÃO, 2004), estabelecendo uma oferta 
privada de educação profissional no Brasil.

Na tentativa de consolidar as instituições federais de educa-
ção profissional, em 1978 algumas das Escolas Técnicas Federais 
se tornam Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFET), 
se configurando como instituições mais robustas. No decorrer 
desse processo, ocorre a equiparação do ensino profissional 
ao ensino médio e uma maior autonomia a essas instituições. 
Todavia, sempre em consonância com o mercado de trabalho, 
o ensino profissional manteve seu caráter fragmentado e tec-
nicista, destinado às classes trabalhadoras de forma a manter a 
dualidade escolar entre formação para o trabalho manual e para 
o trabalho intelectual, sendo este último destinada às classes 
dominantes (Gramsci, 2000).

No início do século XXI, são lançadas políticas públicas que 
buscam reorientar o ensino realizado na educação profissional 
do Brasil, aliada a uma expansão sem precedentes. Com uma 
“[...] a educação científica e humanística, por meio da articulação 
entre formação geral e educação profissional ” (Brasil, 2007, Art. 
1º), se fortalece o ideário de uma formação integral, com uma 
proposta de unificar a então dualidade escolar. 

A reorientação dos princípios da Educação Profissional e 
Tecnológica, com a criação da Rede Federal de Educação, Cientí-
fica e Tecnológica (Brasil, 2008), colocam a EPT no Brasil como 
uma nova forma de se pensar a educação profissional brasileira. A 
criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, 
realizada junto a criação da Rede supracitada, fortalece a proposta 
de uma educação para o trabalho em seu sentido ontológico, 

em busca de uma superação da divisão entre trabalho manual e 
intelectual, principalmente com a normativa de priorizar cursos 
de ensino médio integrado, que realizam a integração entre a o 
ensino geral e profissional. Como afirmam Araújo e Frigotto:

[...] o ensino integrado é uma proposição pedagógica que se 
compromete com a utopia de uma formação inteira, que não 
se satisfaz com a socialização de fragmentos da cultura siste-
matizada e que compreende como direito de todos o acesso 
a um processo formativo, inclusive escolar, que promova o 
desenvolvimento de suas amplas faculdades físicas e intelectuais 
(Araújo e Frigotto, 2015, p.62).

Com uma possibilidade de oferta desde o ensino médio até o 
superior, incluindo a pós-graduação, essas instituições se pautam 
pelo princípio da verticalização (Brasil, 2008), no qual o estudan-
te ingressa em cursos de nível médio e na mesma instituição vai 
ascendendo para os próximos níveis educacionais, de forma que 
sua atuação no mundo do trabalho seja a mais ampla possível.

Todavia, essas reestruturações dependem da atuação dos 
profissionais que trabalham nessas instituições, especialmente 
os docentes que definem o percurso pedagógico dos cursos ofe-
recidos. Apesar dessa reorientação, no sentido de uma formação 
integral na EPT, as políticas para a formação de professores 
no Brasil não receberam essa devida atenção. A admissão dos 
professores que não possuem formação para a docência perma-
nece como uma realidade dessas instituições. A problemática 
reside na dificuldade de se esperar que professores façam um 
trabalho docente inovador na EPT, sem ter necessariamente 
uma formação para essa nova forma de pensar a EPT, e ainda, 
sem ter formação pedagógica alguma.

ATUAÇÃO E FORMAÇÃO DE PROFESSORES 
PARA A EPT NO BRASIL E COLÔMBIA

A expansão da Educação Profissional e Tecnológica no Brasil 
significou um aumento expressivo no número dessas institui-
ções, resultando numa oferta sem precedentes de vagas para 
professores atuarem na esfera de educação pública federal. Res-
salta-se que se trata de um posto profissional desejável para os 
brasileiros, com uma possibilidade de estabilidade profissional 
em contraste à estrutural problemática de desemprego no país. 
Nesse sentido, o exercício da docência enquanto profissão, mui-
tas vezes não é resultado de uma escolha profissional, mas por 
uma oportunidade de emprego. Em pesquisa com professores 
engenheiros Souza analisa que:

Em muitos momentos das entrevistas, ficou claro que a possi-
bilidade de se tornar docente só passa a ser considerada porque 
o trabalho (na instituição de EPT) representava uma oportu-
nidade de ter um emprego estável, federal e relativamente bem 
remunerado (Souza, 2017, p. 70).
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Todavia os requisitos de formação pedagógica para a atuação 
docente não foram totalmente exigidos para o ingresso na pro-
fissão, de forma que:

Estas vagas foram e vêm sendo ocupadas por profissionais 
que possuem formação inicial em cursos de Licenciatura, Ba-
charelado e Cursos Superiores de Tecnologia. São graduados, 
especialistas, mestres e doutores nas mais diversas áreas do co-
nhecimento que assumiram a profissão docente, por vezes, sem 
formação para a docência (Pasquali; Viella; Vieira, 2023, p. 03).

Corroborando com essa afirmação, Machado (2011, p. 691) 
faz uma importante observação, lembrando os aspectos legais 
dessa questão:

Ainda se recrutam professores para a EPT fiando-se apenas 
em formação específica e experiência prática, crendo que a 
constituição da docência se dará pelo autodidatismo. Contudo, 
pela Lei n. 9.394/96, artigo 62, “a formação de docentes para 
atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso 
de licenciatura, de graduação plena, em universidades e ins-
titutos superiores de educação [...]” (Brasil, 1996). Cursos de 
educação profissional técnica de nível médio (EPTNM) fazem 
parte da educação básica.

Sobre essa questão legal, vale ressaltar que a Lei n. 9.394 (Brasil, 
1996), que regulamenta a educação brasileira, determina que:

A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á 
em nível superior, em curso de licenciatura plena, admitida, 
como formação mínima para o exercício do magistério na 
educação infantil e nos cinco primeiros anos do ensino fun-
damental, a oferecida em nível médio, na modalidade normal 
(Brasil, 1996, art. 62).

Dessa forma, apesar de se admitir a formação em nível médio 
na modalidade normal para a educação infantil e nos cinco 
primeiros anos do ensino fundamental, a EPT no Brasil atual-
mente equivale à educação de nível médio, sendo necessário, 
portanto, que os professores sejam formados em nível superior 
em cursos de licenciatura. Além disso, a questão da ausência 
de uma formação docente na EPT se reflete não na ausência 
de uma formação em nível superior, mas numa formação em 
cursos de bacharelado e em cursos de tecnologia. Essa ausência 
de uma formação pedagógica no exercício da docência na EPT 
é resultante de uma histórica compreensão equivocada de que 
bastaria saber algo para saber ensinar esse conhecimento. Como 
explicam Silva Júnior e Gariglio (2014, p.874):

[...] acreditava-se que a aprendizagem dos ofícios manuais 
poderia se dar pelo simples contato entre um artesão/operário 
experiente e um aprendiz. Essa ideia – muito presente nas 
práticas culturais de aprendizagem dos ofícios profissionais 
– foi escolarizada com a criação das escolas de aprendizes e 

artífices pelo presidente Nilo Peçanha, em 1909.  Essas escolas 
contribuíram para disseminar a compreensão de que aquele 
que sabe fazer é capaz de ensinar, sobretudo quando essa for-
mação se destina aos setores excluídos da sociedade: órfãos, 
abandonados e “desvalidos da sorte”.

A docência seria, assim, uma transmissão de técnicas opera-
cionais do trabalho. Entretanto, essa perspectiva se alinha à 
uma formação tecnicista para o trabalho, sem espaço para uma 
análise crítica do mundo do trabalho e de uma compreensão da 
relação entre trabalho e sociedade - perspectivas que vêm sendo 
apontadas como necessárias por meio da atual reestruturação 
das políticas de EPT no Brasil.

Ou seja, o desafio da formação de professores para a  mani-
festa-se de vários modos, principalmente quando se pensa 
nas novas necessidades e demandas político-pedagógicas  di-
rigidas  a  eles:  mais  diálogos  com  o  mundo  do  trabalho  
e a  educação  geral;  práticas  pedagógicas  interdisciplinares  
e  interculturais;  enlaces fortes e fecundos entre tecnologia, 
ciência e cultura; processos de contextualização abrangentes; 
compreensão radical do que representa tomar o trabalho como 
princípio educativo; perspectiva de emancipação do educando, 
porquanto sujeito de direitos e da palavra. [...] Sem uma política 
de formação de professores para a de expressividade corres-
pondente, tais objetivos se efetivarão? (Machado, 2011, p. 694).

A ausência de uma formação pedagógica em professores da EPT 
no Brasil não é um dado irrisório, visto que, em 2019, “cerca 
de 42% dos professores graduados que atuam na EPT não são 
licenciados, nem contam com alguma formação pedagógica 
em seus currículos” (Brito et al., 2024, p. 08). Pode-se atribuir 
essa questão à necessidade do ensino de conhecimentos da área 
técnica, que, tradicionalmente no Brasil, não possuem oferta de 
cursos de licenciaturas nessas áreas. Como exemplifica:

Há que se considerar, ainda, que a [...] a Rede Federal vivenciava 
uma grande expansão e necessitaria contratar um número ex-
pressivo de docentes, os quais, muitas vezes, não são egressos de 
cursos de licenciatura, como bacharéis e tecnólogos. É o caso, 
por exemplo, de engenheiros, administradores, enfermeiros, 
médicos etc. (Fassina; Wollinger; Allain, 2020, p. 791).

Essa situação demonstra uma necessidade de uma política de for-
mação para esses professores que já atuam na docência. Porém, 
investigando as políticas de fomento à formação pedagógica desse 
profissional, Corrêa (2024, p. 19) verifica que “a flexibilidade é 
significativa a esse respeito, seguindo os dispositivos político-le-
gais, na direção de uma política de não formação de professores. 
É dada ênfase à ‘capacitação’ e formação em serviço, o que pode 
encaminhar à redução da docência à dimensão pragmática”. Pers-
pectiva que se alinha às necessidades sentidas pelos professores 
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sem formação pedagógica, levando à busca por conhecimentos 
técnicos da atuação docente, conforme se verificou em pesquisa 
realizada por Silva Júnior e Gariglio (2014, p.886).

Ao tomarmos essa compreensão como referência, podemos 
afirmar que o domínio dos conhecimentos do campo da didá-
tica, citado pelos professores pesquisados como necessários ao 
fazer pedagógico na EP, passa ao largo dos temas relacionados 
às finalidades do ensinar do ponto de vista político-ideológico. 
[...] Nesse contexto, as possibilidades de articulação entre a 
prática de ensino realizada na sala de aula e as relações de 
poder vigentes na sociedade brasileira ficam reduzidas a um 
saber-fazer que pouco contribuiu para a compreensão da EP 
para além do treinamento e da capacitação para o mercado.

Com achados semelhantes e desenvolvendo essa reflexão, Car-
valho e Souza (2014, p. 903) narram que:

Pelos relatos da pesquisa realizada, os professores de EPT bus-
cam mais bases teóricas e práticas nas disciplinas científicas 
que discutem metodologias de  atuação  docente,  relaciona-
das  aos  procedimentos  didáticos  e  pedagógicos, contudo  
necessitam  também  de  fundamentos  para  a  reflexão  sobre  
problemas educacionais, políticos e outros, parte do cotidiano 
das instituições educativas.

No âmbito dos saberes mais práticos, sentidos na esfera da re-
alidade imediata da prática docente, ainda ficam ausentes os 
conhecimentos necessários para uma atuação docente que leve 
para a EPT as expectativas de formação integral para o mun-
do do trabalho. Ou seja, mesmo se realizando uma formação 
pedagógica, se corre o risco que essa formação se limite a uma 
formação tecnicista, ainda que formação docente. Essa questão 
demonstra que a formação de professores para a EPT no Brasil, 
visando sua reorientação contrária à histórica dualidade escolar, 
requer uma ação política diferente das que estiveram em vigor 
até então. Como explicam Brito et al. (2024, p. 09) “a docência 
requer preparação e formação e quando se trata da docência na 
EPT, precisa-se considerar as especificidades desta modalidade 
de ensino, em especial, seus fundamentos filosóficos, principal-
mente, a noção de trabalho como princípio educativo”.

Nessa direção, cabe considerar que até mesmo professo-
res com formação pedagógica, devidamente formados para o 
exercício da docência, também necessitam de uma formação 
específica para a docência em EPT. Afinal, “esta ausência de 
preocupação com a EPT também está presente no âmbito das 
licenciaturas nos diversos campos do conhecimento científico 
e, seguramente, não faz parte do repertório epistemológico das 
faculdades de educação brasileiras” (Carvalho; Souza, 2014, p. 
892). As licenciaturas, historicamente, não possuem em suas 
formações a discussão da estruturação e desenvolvimento da EPT 
no Brasil, assim como seus desafios e potencialidades para uma 

formação humana integral. Ou seja, um grande potencial for-
mativo pode estar sendo desperdiçado pela falta de profissionais 
devidamente formados para realizarem tal projeto educacional.

Entretanto, se considera, ainda, que ter uma formação do-
cente, mesmo que sem um aprofundamento na docência para a 
EPT, realiza uma importante contribuição ao trabalho docente 
na EPT. Encontrando esses dados em sua pesquisa, Gariglio e 
Burnier (2014, p. 953) relatam que:

[...] é importante ressaltar que os professores participantes da 
pesquisa, detentores do diploma do curso de licenciatura ou 
de programa de formação pedagógica, mostraram ter maior 
sensibilidade para certa dimensão da relação escola e sociedade 
e mais atenção e investimento numa formação profissional com 
maior densidade de conhecimentos científicos e de leituras mais 
críticas em relação às contradições do mercado de trabalho. 
Assim, para a docência nos cursos técnicos ou de formação 
inicial e continuada de trabalhadores, a licenciatura traz, sim, 
alguma contribuição à formação tecnológica dos alunos.

Entende-se que a formação docente pode auxiliar, também, no 
sentido de levar os professores a perceberem a necessidade de 
buscarem mais conhecimentos relacionados à EPT.

Na Colômbia, os requisitos legislativos para se atuar na 
docência são semelhantes ao do Brasil, exigindo-se a formação 
em cursos superiores de licenciatura, mas se admitindo, tam-
bém, a substituição dessa exigência por uma pós-graduação em 
educação ou um diploma superior de formação de professores 
emitido por escolas normais autorizadas pelo Ministério de 
Educação Nacional (MEN, 2022). No contexto colombiano, a 
formação de professores passou por transformações significativas 
desde o Movimento Pedagógico, a Constituição Política de 1991 
e a Lei Geral de Educação de 1994. Atualmente, a formação de 
professores é regulamentada pela Lei n. 115 de 1994. 

Essas reformas lançaram as bases para a criação do Sistema 
Colombiano de Formação de Educadores em 2013, que propõe 
entender a formação de professores como um sistema complexo 
composto por três subsistemas: formação inicial, formação 
em serviço e formação avançada. O subsistema de formação 
inicial, em particular, concentra-se na preparação de futuros 
professores, fornecendo-lhes as ferramentas necessárias para 
compreender e interpretar a realidade educacional nos níveis 
nacional e regional, bem como para reconhecer as implicações 
sociais, culturais e políticas da educação.

Entretanto, há casos em que os professores não atendem 
aos requisitos mínimos formativos para atuar na docência, 
principalmente no contexto da EPT. Por exemplo, o Decreto-
-Lei n. 1.278 de 2002 permite que profissionais não licenciados 
atuem em áreas relacionadas à sua especialidade, desde que 
comprovem pelo menos um ano de estudos pedagógicos. Como 
consequência, muitos desses profissionais não possuem sólida 
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formação pedagógica, o que prejudica a qualidade do ensino 
(MEN, 2022). Porém, para atuar no setor público, os educadores 
devem estar inscritos na Escala Nacional de Docência, o que 
implica cumprir requisitos de formação e avaliação (MEN, 2022), 
demonstrando um maior rigor em relação à formação docente 
nas instituições públicas. A exceção nessas instituições fica a 
cargo de uma brecha, estabelecida pelo Sistema Maestro 2025, 
que permite a contratação de professores temporários, incluindo 
normalistas de ensino superior e tecnólogos em educação, cuja 
formação nem sempre é equivalente à dos licenciados. Porém, 
se percebe que há alguma exigência, ainda que mínima, de que 
os professores passem por alguma formação pedagógica, o que 
não ocorre no Brasil.

Porém, de forma semelhante ao Brasil, a formação inicial 
de professores na Colômbia enfrenta desafios significativos. 
Uma delas é a baixa preferência pela carreira docente entre os 
estudantes que ingressam no ensino superior. Como aponta 
Acosta Poveda (2020), muitos estudantes de graduação priorizam 
a formação disciplinar em detrimento da formação pedagógica, 
o que pode estar relacionado ao baixo reconhecimento social da 
profissão docente em comparação com outras carreiras. Outro 
desafio é a falta de articulação entre os programas de formação 
inicial e as políticas nacionais de educação. De acordo com 
Acosta Poveda (2020), muitos programas de formação de pro-
fessores são caracterizados por práticas acadêmicas voltadas 
para a transmissão de conteúdos, o que é insuficiente para o 
desenvolvimento de competências e a formação integral dos 
futuros professores. Além disso, existe uma lacuna entre a teoria e 
a prática, dificultando que os professores em formação adquiram 
as habilidades necessárias para enfrentar os desafios da sala de 
aula. Há, assim, de certa forma uma valorização do conteúdo 
a ser ensinado, em detrimento aos conhecimentos necessários 
para ensinar. Essa questão se reflete na EPT no Brasil, quando 
se admite professores com formação apenas no conteúdo a ser 
ensinado, tais como bacharéis e tecnólogos. Ou seja, a valoriza-
ção do que ensinar em detrimento ao como ensinar ocorre no 
interior da própria formação docente, e a atuação docente de 
professores sem formação pedagógica é uma decorrência dessa 
valorização histórico-cultural.

De forma geral, no contexto latino-americano, a formação 
de professores tem sido influenciada por modelos tradicionalistas 
e normativos, que priorizam o conteúdo do conhecimento em 
detrimento da reflexão e da inovação pedagógica. Como aponta 
Vezub (2007), os professores latino-americanos tendem a receber 
menos horas de formação docente do que seus homólogos nos 
países desenvolvidos, e a qualidade dessa formação é, em muitos 
casos, insuficiente. Isso levou os professores recém-formados a 
se adaptarem rapidamente às rotinas escolares pré-existentes, 
em vez de se tornarem agentes de mudança e inovação em suas 
instituições (Terhart, 1987). 

Ou seja, o aspecto histórico da constituição das instituições 
escolares é um fator determinante, sendo necessária uma sólida 
política de formação docente para que possam ocorrer transfor-
mações na forma de se pensar, estruturar e realizar a educação, 
em especial, a EPT. Vale lembrar que para a educação técnica e 
tecnológica, a formação docente adquire um caráter particular, 
uma vez que esses níveis de ensino exigem profissionais que não 
apenas dominem conhecimentos técnicos e científicos, mas 
também sejam capacitados para integrar esses conhecimentos 
ao mundo do trabalho e às necessidades sociais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Educação Profissional e Tecnológica, por estar intimamente 
conectada ao mundo do trabalho em seu fazer prático, oferece 
uma importante possibilidade de se estruturar uma formação 
integral, e com alto impacto na realidade socioeconômica. Po-
rém, historicamente, essa modalidade educativa vem sendo 
desenvolvida de forma a atender às exigências do mercado de 
trabalho, no sentido de perpetuação da situação tal como ela se 
encontra: internamente mantendo as classes subalternas com 
uma formação fragmentada, e internacionalmente mantendo 
países subdesenvolvidos dependentes economicamente.

O desenvolvimento da EPT no Brasil, após mais de um 
século de políticas públicas, teve êxito em institucionalizar uma 
educação profissional que busca reverter essas questões históri-
cas, especialmente por meio dos Institutos Federais de Educação, 
Ciência e Tecnologia. Acredita-se que seria proveitoso expandir 
esse modelo para os demais países da América Latina. Porém, o 
Brasil ainda falha em estruturar uma formação de professores 
que acompanhe essa possibilidade. Na Colômbia, os desafios 
para a formação de professores são semelhantes ao do Brasil, mas 
há uma melhor estruturação para a exigência de uma formação 
pedagógica para que se atue na docência.

A partir dessas análises, defende-se que a sólida estrutu-
ração de uma política pública de formação de professores para 
a Educação Profissional e Tecnológica poderia gerar consequ-
ências positivas, tanto para uma melhor atuação docente nessa 
modalidade de ensino, quanto na exigência mais efetiva de uma 
formação para essa atuação docente. 

Essas considerações se refletem por meio do estudo dessa 
questão na Colômbia e no Brasil, mas acredita-se que se aplicaria 
de forma semelhante nos países da América Latina em geral. 
Dessa forma, indica-se a pesquisa dessa temática nos demais 
países, no sentido de buscar, futuramente, a construção coletiva 
de uma proposta formativa docente para a Educação Profissional 
e Tecnológica, que possa romper com modelos que vêm sendo 
determinados pelos países que se beneficiam do subdesenvol-
vimento dos países latino-americanos.
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